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PORTARIA Nº. 4.011, DE 07 DE JANEIRO DE 2019
 Nomeia Equipe Técnica de referência do Programa Família Acolhedora do Município de Primeiro 
de Maio.
 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas,
 RESOLVE: 
 Art. 1º Nomear Equipe Técnica de referência do Programa Família Acolhedora do Município de 
Primeiro de Maio, composta dos seguintes servidores:
 I – Analu Menck Prudêncio Esquezaro – psicóloga, matrícula n. 401431;
 II – Maria Lucia Cunha – assistente social, matrícula n. 401603;
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 07 de janeiro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova

Prefeita Municipal

INEXIGIBILIDADE Nº 9/2018
EXTRATO DE CONTRATO Nº 01/2019

 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
 CONTRATADO: BALSANELO E GHISLERI LTDA
 OBJETO: Contratação de empresa para realização de curso referente ao tema: “Licitação Pú-
blica: Um estudo desde o planejamento até a fase de iscalização do contrato”, com público alvo de até 20 
servidores municipais e carga horária de 14 (quatorze) horas.
 VALOR: R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais)
 VIGENCIA: 30 (trinta) dias 
 REFERÊNCIA: Inexigibilidade nº 9/2018
 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
 FISCAL DO CONTRATO: Roberto Galiardo Costa
 Publique-se.    
 Primeiro de Maio, 07 de janeiro de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA

Prefeita

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 51
PREGÃO PRESENCIAL Nº 85/2018

 A PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 
76.245.059/0001-01 com sede na Rua Onze, nº 674, CEP: 86140-000, por intermédio da Prefeita, Sra. Bruna de 
Oliveira Moreira, brasileira, solteira, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente 
e domiciliado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Cinco, nº 873, Primeiro de Maio, Estado do Paraná, 
considerando o julgamento do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 85/2018 cuja homo-
logação foi publicada no jornal oicial do município na edição do dia 11/12/2018, RESOLVE registrar os preços 
da empresa TUBARÃO LICITAÇÕES EIRELI - EPP, CNPJ 29.310.533/0001-53, empresa vencedora dos Itens 3,
5,6,9,11,15,17,18,19,25,26,27,28,29,30,36,37,39,40,43,44,46,47,48,49,50,51,52,53,55,56,57,58,59,60,61,62,64
,66,68,71, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro 
de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, e alterações 
e Decreto Municipal n° 2435/2009 e demais normas aplicáveis.
 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços pelo prazo de 12 (doze) meses para 
eventual contratação dos itens relacionados no Anexo I e de acordo com as demais condições e especiicações 
constantes do Edital do Pregão Presencial nº 85/2018.
 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta estivessem 
transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
 2.1.1. Edital de Pregão Presencial N° 85/2018
 2.1.2. Memorial descritivo.
 2.1.3. Proposta de Preços.
 2.1.4. Ata de julgamento do pregão presencial Nº 85/2018
 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, permitida a pror-
rogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Municipal nº 2435/2009, a 
partir da data de sua assinatura.
 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Primeiro de 
Maio não será obrigada a irmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
especíica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao beneiciário do registro preferência de 
fornecimento em igualdade de condições.
 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
 4.1. Os preços registrados, a especiicação dos itens, os quantitativos, as marcas, as empresas 
fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes das propostas e da ata de julgamento do Pre-
gão Presencial n° 85/2018.
 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

Ato de Concessão de Diária nº 015/2019
 Florestópolis-PR., 08 de janeiro de 2019.
 Senhor Secretário,
 Nos termos do artigo 5º, da Lei Municipal nº 1.426, de 11 de maio de 2017, venho através deste, 
conceder a liberação de 22 (vinte e duas) diárias na ordem total de R$ 825,00 (oitocentos e vinte e cinco reais) para 
custear despesas de viagem, NO TRANSPORTE DE PACIENTES ENCAMINHADOS PELO HOSPITAL E/OU UBS 
P/ CONSULTAS E/OU EXAMES BEM COMO EMERGÊNCIAS, conforme abaixo discriminado:
 Nome: SEBASTIÃO CÍCERO LOPES DA SILVA     
 Cargo: MOTORISTA
 Destino: LONDRINA-PR., CAMBÉ-PR., ROLÂNDIA-PR. e ARAPONGAS-PR.
 Período: 01/12/2018   a   31/12/2018 
 Transporte Utilizado: RODOVIÁRIO
 Sendo só o que apresento para o momento, antecipadamente agradeço a sua atenção.
 Atenciosamente,

Nelson Correia Junior
PREFEITO MUNICIPAL 

 Ilustríssimo Senhor 
 Paulo Roberto dos Santos
 Secretário de Finanças
 Neste. 

Ato de Concessão de Diária nº 016/2019
 Florestópolis-PR., 08 de janeiro de 2019.
 Senhor Secretário,
 Nos termos do artigo 5º, da Lei Municipal nº 1.426, de 11 de maio de 2017, venho através deste, 
conceder a liberação de 17 (dezessete) diárias na ordem total de R$ 637,50 (seiscentos e trinta e sete reais e 
cinquenta centavos) para custear despesas de viagem, NO ACOMPANHAMENTO DE PACIENTES ENCAMINHA-
DOS PELO HOSPITAL E/OU UBS P/ CONSULTAS E/OU EXAMES, conforme abaixo discriminado:
 Nome: VALMIR CLÁUDIO RODRIGUES     
 Cargo: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
 Destino: LONDRINA-PR., CAMBÉ-PR., ROLÂNDIA-PR. e ARAPONGAS-PR.
 Período: 01/12/2018   a   21/12/2018 
 Transporte Utilizado: RODOVIÁRIO
 Sendo só o que apresento para o momento, antecipadamente agradeço a sua atenção.
 Atenciosamente,

Nelson Correia Junior
PREFEITO MUNICIPAL 

 Ilustríssimo Senhor 
 Paulo Roberto dos Santos
 Secretário de Finanças
 Neste. 

PORTARIA Nº 04/2019
 Dispõe sobre a instauração, designação e composição da COMISSÃO DE PROCESSO E/OU JUL-
GAMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, NELSON CORREIA 
JUNIOR, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 59, caput; 60, caput, inciso VI, 84, caput, inciso II, alínea 
“c”, todos da Lei Orgânica do Município de Florestópolis - PR  e, ante o ofício nº 001/2019, expedido pelo Setor de 
Endemias desta municipalidade, RESOLVE:
 Art. 1º - Fica instaurado processo administrativo disciplinar em face da Servidora Pública Municipal, 
Senhora DAYANA MONTEIRO PIOVESANA, com o objetivo de apurar e/ou sancionar atos/danos ocorrido no dia 
04 de janeiro de 2019, em publicações feitas no seu endereço eletrônico na rede social de computadores “FACE-
BOOK”.
 Art. 2º - O processo administrativo disciplinar será conduzido por Comissão composta de três servi-
dores, a seguir nominados:
 PRESIDENTE: Romeu Aparecido da Silva;
 MEMBRO: Valmir Claudio Rodrigues;
 MEMBRO: Cesar da Cruz Rodrigues.
 Art. 3º - A Comissão exercerá suas atividades com total independência e imparcialidade, assegura-
do o sigilo necessário à elucidação do caso.
 Art. 4º - A Comissão lavrará, em até 15 dias úteis após a publicação do ato que a constituiu, termo 
de indiciação em que serão transcritas as informações de autoria e a materialidade da transgressão objeto desta 
apuração, bem como, determinará a adoção de providências para citação pessoal da servidora em tela, para, no 
prazo que lhe for assinado, querendo, apresentar resposta escrita, com indicação de suas respectivas provas.
 Art. 5º - Depois de concluída a instrução, a Comissão elaborará relatório conclusivo quanto à ino-
cência ou à responsabilidade da servidora, indicando o respectivo dispositivo legal e, se for de sua competência, 
julgará; não o sendo, remeterá o processo à autoridade competente, para julgamento.
 Art. 6º - Os atos da Comissão serão assessorados por Procurador Jurídico Municipal.
 Art. 7º - As reuniões das comissões serão registradas em atas.
 Art. 8º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 Art. 9º - Publique-se.
 Prefeitura do Município de Florestópolis, 07 de janeiro de 2019.

NELSON CORREIA JUNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 05/2019
 Dispõe sobre a instauração, designação e composição da COMISSÃO DE PROCESSO E/OU JUL-
GAMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, NELSON CORREIA 
JUNIOR, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 59, caput; 60, caput, inciso VI, 84, caput, inciso II, alínea 
“c”, todos da Lei Orgânica do Município de Florestópolis – PR e, ante o ofício nº 001/2019, expedido pela Secretaria 
Municipal de Saúde desta municipalidade, RESOLVE:
 Art. 1º - Fica instaurado processo administrativo disciplinar em face do Servidor Público Municipal, 
Senhor MÁRCIO JOSÉ RAMOS, com o objetivo de apurar e/ou sancionar atos/danos ocorrido no dia 04 de janeiro 
de 2019, em publicações feitas no seu endereço eletrônico na rede social de computadores “FACEBOOK”.
 Art. 2º - O processo administrativo disciplinar será conduzido por Comissão composta de três servi-
dores, a seguir nominados:
 PRESIDENTE: Romeu Aparecido da Silva;
 MEMBRO: Valmir Claudio Rodrigues;
 MEMBRO: Cesar da Cruz Rodrigues.
 Art. 3º - A Comissão exercerá suas atividades com total independência e imparcialidade, assegura-
do o sigilo necessário à elucidação do caso.
 Art. 4º - A Comissão lavrará, em até 15 dias úteis após a publicação do ato que a constituiu, termo 
de indiciação em que serão transcritas as informações de autoria e a materialidade da transgressão objeto desta 
apuração, bem como, determinará a adoção de providências para citação pessoal do servidor em tela, para, no 
prazo que lhe for assinado, querendo, apresentar resposta escrita, com indicação de suas respectivas provas.
 Art. 5º - Depois de concluída a instrução, a Comissão elaborará relatório conclusivo quanto à ino-
cência ou à responsabilidade da servidora, indicando o respectivo dispositivo legal e, se for de sua competência, 
julgará; não o sendo, remeterá o processo à autoridade competente, para julgamento.
 Art. 6º - Os atos da Comissão serão assessorados por Procurador Jurídico Municipal.
 Art. 7º - As reuniões das comissões serão registradas em atas.
 Art. 8º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 Art. 9º - Publique-se.
 Prefeitura do Município de Florestópolis, 07 de janeiro de 2019.

NELSON CORREIA JUNIOR - Prefeito Municipal

ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

 Amparado pelos fundamentos expostos na decisão da Comissão de Licitação no procedimento 
administrativo nº 004/2019, da Prefeitura do Município de Florestópolis, e pelo disposto no artigo 24, inciso XXVI, 
da Lei nº 8.666/93, RATIFICO a Dispensa de Licitação para Rateio das despesas do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde do Médio Paranapanema – CISMEPAR, nos termos do artigo 8º da Lei 11.107/05 e AUTORIZO a celebração 
de contrato com CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO PARANAPANEMA, pelo preço total de 
R$ 89.426,40 (Oitenta e Nove Mil Quatrocentos e Vinte e Seis Reais e Quarenta Centavos).
 Florestópolis, 08 de janeiro de 2019. 

Nelson Correia Junior - Prefeito do Município de Florestópolis

ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

 Amparado pelos fundamentos expostos na decisão da Comissão de Licitação no procedimento ad-
ministrativo nº 005/2019, da Prefeitura do Município de Florestópolis, e pelo disposto no artigo 24, inciso XXVI, da 
Lei nº 8.666/93, RATIFICO a Dispensa de Licitação para Repasse de Recursos Financeiros destinados à aquisição 
de insumos odontológicos para o ano de 2019 e AUTORIZO a celebração de contrato com CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO PARANAPANEMA, pelo preço total de R$ 13.282,56 (Treze Mil Duzentos e 
Oitenta e Dois Reais e Cinquenta e Seis Centavos).
 Florestópolis, 08 de janeiro de 2019. 

Nelson Correia Junior - Prefeito do Município de Florestópolis

ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

  Amparado pelos fundamentos expostos na decisão da Comissão de Licitação no procedimento 
administrativo nº 006/2019, da Prefeitura do Município de Florestópolis, e pelo disposto no artigo 24, inciso XXVI, 
da Lei nº 8.666/93, RATIFICO a Dispensa de Licitação para Custeio da realização de Procedimentos e Exames de 
apoio diagnóstico, constantes na Tabela SUS e CISMEPAR e AUTORIZO a celebração de contrato com CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO PARANAPANEMA, pelo preço total de R$ 96.000,00 (Noventa e 
Seis Mil Reais).
 Florestópolis, 08 de janeiro de 2019. 

Nelson Correia Junior - Prefeito do Município de Florestópolis

 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão ixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93.
 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras do Departamen-
to de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade do servidor: 
 Gilson César de Oliveira
 CPF: 147.297.769-68
 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer departamento do 
Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Departamento de Administração, 
para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a serem praticados, 
obedecendo à ordem de classiicação, e desde que comprovada à vantagem.
 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados 
nesta Ata de Registro de Preços.
 6.4. Os departamentos que utilizarem esta Ata de Registro de Preços deverão observar, quanto 
ao preço unitário, às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e integra o presente 
instrumento de compromisso.
 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
 7.1. O Local de prestação de serviços e seus prazos serão repassados pela Prefeitura de Primeiro 
de Maio, por intermédio do Departamento solicitante do serviço, devidamente indicado e identiicado na respec-
tiva Ordem de Serviço.
 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
 8.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de Nota Fiscal e a manifestação 
favorável do Departamento solicitante, através de atestado na nota iscal comprovando o recebimento dos bens, 
icando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva, com 
efeito, negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regular no cum-
primento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
 8.2 - Havendo erro na nota iscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a 
tramitação da nota iscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias 
a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação da fatura, 
devidamente corrigida.
 8.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 9.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo estabelecido no 
item 9.1.2 ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes sanções, assegurado o 
direito de ampla defesa:
 a) multa de 20 % (vinte por cento) do valor de sua proposição de preços e;
 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o descredenciamento do 
seu Cadastro de Fornecedores.
 9.2 - Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a CONTRATA-
DA icará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes penalidades:
 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor do saldo 
do mesmo, na ocasião.
 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor total do 
mesmo.
 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, icará a CONTRA-
TADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregularidade, a ser 
descontada no primeiro pagamento subsequente à infração.
 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por imperícia, 
poderá ser rescindida a contratação, icando a CONTRATADA impedida de participar de licitações realizadas 
pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens 
deste item.
 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com o dispos-
to na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente moratório e o 
pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu 
ato vier a acarretar.
 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo desconta-
das do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
 9.3 - Da Cumulação de Sanções
 9.3.1 - A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA poderá 
ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, a contar da 
data de publicação na imprensa oicial.
 9.4 - Da Convocação das Licitantes Remanescentes
 9.4.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instrumento 
da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas para assiná-lo as 
licitantes remanescentes, observada a ordem de classiicação.
 9.5 - Da Extensão das Penalidades
 9.5.1 - A sanção prevista no item 10.1. "b" poderá, também, ser aplicada à licitante que:
 a) apresentar documentação falsa;
 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
 c) não mantiver a proposta;
 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude iscal.
 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas 
no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços registrados, 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores.
 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, devendo o Município:
 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado.
 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e; 
 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante poderá: 
 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, conir-
mando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
prestação de serviços e; 
 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa à aquisição 
pretendida.
 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS.
 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo especíico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
 11.1.1. O pedido, quando:
 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 
casos fortuitos ou de força maior.
 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação 
dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado.
 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualiicação técnica exigida no 
processo licitatório.
 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivado e justiicado.
 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços.
 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabele-
cidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justiicativa aceitável.
 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
 12.1. Para cada solicitação de serviços/fornecimento será assinado um contrato entre o licitante 
que tenha irmado a Ata de Registro de Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva 
Nota de Empenho.
 12.2. Após a regular convocação por parte do Município de Primeiro de Maio, a(s) adjudicatária(s) 


